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JUSTIÇA FEDERAL 

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 

  

PORTARIA N. 121-CJF 

Dispõe sobre a designação do gestor e do gerente 

nacional e dos gerentes regionais do Projeto 

Estratégico da Justiça Federal – Depósitos 

Judiciais. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no 

uso das suas atribuições legais, e 

  

CONSIDERANDO a competência do Conselho da Justiça Federal de 

órgão central do Sistema da Justiça Federal, estabelecida no art. 105, parágrafo único, 

inciso II, da Constituição Federal, e no disposto no art. 3º da Lei n. 11.798, de 29 de 

outubro de 2008; e 

CONSIDERANDO a Resolução n. 668/2020 – CJF, de 9 de novembro 

de 2020, que dispõe sobre a Estratégia da Justiça Federal, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o Desembargador Federal Hércules Fajoses, do 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região como gestor e gerente nacional do Projeto 

Estratégico da Justiça Federal – Depósitos Judiciais. 

Art. 2º Designar como gerentes regionais do referido projeto os 

seguintes magistrados e servidor: 

Art. 2º Designar como Gerentes Regionais do referido projeto os 

seguintes magistrados e servidor: (Redação dada pela Portaria Ministro Presidente n. 

226, de 10 de maio de 2022) 

Art. 2º Designar como Gerentes Regionais do referido projeto os 

seguintes magistrados e servidor: (Redação dada pela Portaria Ministro Presidente n. 

329, de 21 de junho de 2022) 

I – na 1ª Região, Juiz Federal Cleberson José Rocha; 

I – na 1ª Região, Juíza Federal Maria Cecília De Marco Rocha; (NR) 

(Redação dada pela Portaria Ministro Presidente n. 329, de 21 de junho de 2022) 

II - na 2ª Região, Juiz Federal Osair Victor de Oliveira Júnior; 

II - na 2ª Região, Juiz Federal Ronald Kruger Rodor; (Redação dada 

pela Portaria Ministro Presidente n. 605, de 13 de setembro de 2023) 

III – na 3ª Região, Juiz Federal Eurico Zecchin Maiolino; e 
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III – na 3ª Região, Juíza Federal Marisa Cláudia Gonçalves Cucio; (NR) 

(Redação dada pela Portaria Ministro Presidente n. 226, de 10 de maio de 2022) 

III - na 3ª Região, Juiz Federal Marcio Ferro Catapani. (Redação dada 

pela Portaria Ministro Presidente n. 204, de 29 de abril de 2024) 

IV – na 5ª Região, o servidor Jaelson Rodrigues Ferreira; 

V - na 6ª Região, Juiz Federal Ivanir César Ireno Júnior. (Incluído pela 

Portaria Ministro Presidente n. 605, de 13 de setembro de 2023) 

Art. 3º As atribuições de gestor e gerente de projetos estratégicos estão 

especificadas no Capítulo 7 do Manual de Gestão de Projetos da Justiça Federal, 

aprovado pela Portaria CJF-POR-2016/00023, de 19 de janeiro de 2016, e 

disponibilizado no Observatório da Estratégia da Justiça Federal 

(https://www.cjf.jus.br/observatorio2/temas/estrategia). 

Art. 4º O gerente nacional, ou representante por ele designado, ficará 

responsável por atualizar as informações sobre a execução do projeto no Módulo SEI 

Projetos, até o quinto dia útil de cada mês, especificando as entregas realizadas em cada 

Região. 

Art. 5º Fica revogada a Portaria n. 80-CJF, de 19 de fevereiro de 2021. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

  

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

Presidente 
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